
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2092832 - PE (2022/0081172-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TAIS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : RAISSA BRAGA CAMPELO - PE029280

ANTONIO SERGIO DE BARROS CAMPELO - PE039989
VICTÓRIA LETICIA DE LIMA ARAÚJO - PE052242

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO JARDIM
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM 
EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 281 DO STF. 
INCIDÊNCIA. 
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. 
3. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do feriado 
de segunda-feira de carnaval, escorreita a decisão agravada ao 
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consignar a intempestividade do recurso. 
4. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra 
decisão monocrática, tendo em vista que não houve o necessário 
esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 281/STF. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE ORIGEM 
EM RAZÃO DE FERIADO LOCAL DIVERSO DA SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR AO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 281 DO STF. 
INCIDÊNCIA. 
1. Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento 
segundo o qual o recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso (em sintonia, aliás, com a 
dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, 
contudo, o Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que 
seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 18/11/2019). 
2. Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de 
ordem suscitada no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a 
Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 
local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-
feira de carnaval. 
3. Assim, como o caso concreto não é de comprovação do feriado 
de segunda-feira de carnaval, escorreita a decisão agravada ao 
consignar a intempestividade do recurso. 
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4. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra 
decisão monocrática, tendo em vista que não houve o necessário 
esgotamento das instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 281/STF. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno manejado por Taís Ferreira da Silva desafiando decisão de fls. 242/243, 
por meio da qual a Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso 
especial em razão da sua intempestividade e ante a incidência da Súmula 281/STF. 

Inconformada, a parte agravante sustenta a tempestividade do apelo nobre, 

sob o argumento de que "o processo da Parte Agravante tramita no sistema eletrônico 

PJE, o qual, utilizado como instrumento de confiança do advogado, conforme 

jurisprudência sedimentada nos Tribunais, disponibiliza a contagem automática de 

prazos, inclusive indicando o prazo máximo para a protocolização, tendo sido, o ARESp, 

protocolizado no prazo informado." (fl. 250). 

Defende que "o prazo iniciou-se em 04 de junho de 2021, tendo em vista 

que fora tomada ciência da decisão no dia 03 de junho de 2021, e considerando, ainda o 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, bem como o recesso forense de São João ocorrido do dia 

23 de junho ao dia 30 de junho de 2021, conforme Ato normativo nº 733/2020, do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, é evidente que o prazo só findaria em 05 de julho de 

2021, mesmo prazo informado pelo PJE e pela parte no tópico “DA 

TEMPESTIVIDADE” – acima indicado - em conformidade com o Ato Normativo 

informado" (fl. 252).

Assevera, ainda, que "A decisão do Relator do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, firmando seu entendimento pela necessidade de exaurimento da via 

recursal ordinária, traduz uma grave afronta ao princípio da dignidade humana e da 

própria isonomia, e ainda fere de morte o princípio da inafastabilidade da tutela 

jurisdicional, vez que obsta o direito da Agravante sem, no entanto, fundamentar em que 

se sustenta a decisão monocrática proferida, considerando a ausência de demonstração, 

no decisium, da hipótese prevista no art. 932, IV e V, do CPC, utilizada como 

fundamento legal." (fls. 258/259). 

Ressalta que "a Agravante resta prejudicada por uma formalidade que não 

condiz com a necessidade do caso em tela, uma vez que quando da decisão monocrática 

proferida, o Relator foi claro sobre o não provimento do pleito, de modo que a eventual 

tentativa de mudar o seu entendimento por meio de Agravo Interno, seria arrefecer o 
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andamento processual, o que é inadmissível, principalmente em se tratando de matérias 

de extrema importância, quanto a direitos sociais, constitucionais e verbas de caráter 

alimentar da servidora pública que trabalhou sem receber todos os direitos pertinentes – 

onde descabe uma decisão monocrática." (fl. 260). 

É o relatório. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Em 2/10/2019, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 

o REsp 1.813.684/SP, reafirmou o entendimento segundo o qual o recorrente deve 

comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso (em sintonia, 

aliás, com a dicção do art. 1.003, § 6º, do CPC/15). Na mesma oportunidade, contudo, o 

Colegiado modulou os efeitos da decisão, "de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo" (que ocorreu em 

18/11/2019).

Posteriormente, em 3/2/2020, no julgamento de questão de ordem suscitada 

no âmbito do mencionado REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial estabeleceu que a 

modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da existência de feriado 

local não se aplicariam a todos os feriados, mas apenas à segunda-feira de carnaval.

Nesse sentido, vejam-se: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
1. Ação de restituição de quantia paga c/c compensação por danos morais. 
2. A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser comprovada por meio de documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a menção ao feriado 
local nas razões recursais ou a apresentação de documento não dotado de fé 
pública. 
3. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do CPC/2015 
e que não houve a comprovação do feriado local ou da interrupção do 
expediente forense, no ato de sua interposição, não há como ser afastada a sua 
intempestividade. 
4. A quinta-feira e a sexta-feira que antecedem ao domingo de páscoa não são 
feriados forenses previsto em lei federal para os tribunais de justiça estadual, 
de forma que a parte deve comprovar sua ocorrência, por meio de documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1672680/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, 
§ 6º. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR NÃO PROVIDO. 
1. Preceitua o art. 1.003, § 6º. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal. 
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 957.821/MS, 
julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos termos do 
art. 1.003, § 6º. do Código Fux, não se admitindo a comprovação posterior. 
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada da decisão agravada 
em 28.9.2017, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
23.10.2017, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. 
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a tese 
firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação 
do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos anteriormente deve 
ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem no aludido Recurso 
Especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval. 
5. Agravo Interno do Particular não provido. 
(AgInt no AREsp 1.448.473/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 24/09/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO NO 
TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou a 
QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval. 
3. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis. 
4. De acordo com o novo Estatuto Processual, a ocorrência de feriado local 
deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. 
5. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente. 
6. "A existência de recesso forense no Superior Tribunal de Justiça não tem o 
condão de influenciar na contagem dos prazos para a interposição de recursos 
nas instâncias ordinárias, ainda que direcionadas a esta Corte" (AgInt no 
AREsp 911.223/RN, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 13/12/2017). 
7. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
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interposição do recurso, o recesso alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do recurso especial. 
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.615.088/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/09/2020)

 
Assim, como o caso concreto não é de comprovação do feriado de segunda- 

feira de carnaval, escorreita a decisão agravada ao consignar a intempestividade do 

recurso.

Ademais, como também assentado pela Presidência desta Corte, na hipótese 

dos autos a apelação foi apreciada monocraticamente pelo Relator do processo (fls. 

173/175); assim, nos termos do entendimento sufragado por este STJ, não houve o 

exaurimento da instância ordinária necessário ao conhecimento do recurso especial, 

sendo aplicável o óbice da Súmula 281/STF.

Confiram-se, nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. DESATENDIMENTO. 
SÚMULA 281 DO STF. 
1. O sistema processual em vigor impõe o esgotamento das vias ordinárias para 
a interposição de recursos às Cortes Superiores, consoante o enunciado da 
Súmula 281/STF. 
2. Na hipótese dos autos, é de se notar que o recurso interposto na origem foi 
julgado por decisão monocrática, com amparo no art. 557, caput, do CPC, sem 
a manifestação do órgão colegiado do Tribunal, em agravo interno. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1571531/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
281/STF. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO DO ART. 
1.021, § 2º, DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento das 
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula 281 do STF. 
Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 879.030/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 25/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. 
I - Na origem, o presente feito decorre de agravo de instrumento interposto 
contra decisão interlocutória que determinou, de ofício, que o valor da causa 
fosse condizente com o valor atualizado da execução fiscal. No Tribunal de 
origem, em decisão monocrática, negou-se provimento ao recurso de agravo. 
Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 
II - Mediante análise do recurso de Engenharia de Telecomunicações e 
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Eletricidade Ltda. - ETE, o agravante interpôs o agravo interno, na origem, 
simultaneamente ao recurso especial. 
III - Entretanto, é pacífica a orientação desta Corte Superior de que, em virtude 
do princípio da unicidade recursal, cada espécie de ato judicial recorrível 
possui um único recurso cabível. Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no AREsp 
1.190.193/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
27/6/2018. 
IV - Dessa forma, quando aberta a instância especial, no ato de apresentação 
do recurso especial, a instância ordinária ainda não estava exaurida, porque 
interposto o apelo extremo contra decisão monocrática, ou seja, inviável o 
recurso especial diante do não esgotamento da instância ordinária. 
V - Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de 
origem e aguarde o julgamento, antes de buscar a instância especial (Súmula n. 
281 do STF).
VI - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1549003/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 24/04/2020)

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.092.832 / PE
Número Registro: 2022/0081172-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014960220188172260 14960220188172260

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAIS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : RAISSA BRAGA CAMPELO - PE029280

ANTONIO SERGIO DE BARROS CAMPELO - PE039989
VICTÓRIA LETICIA DE LIMA ARAÚJO - PE052242

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO JARDIM

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TAIS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : RAISSA BRAGA CAMPELO - PE029280

ANTONIO SERGIO DE BARROS CAMPELO - PE039989
VICTÓRIA LETICIA DE LIMA ARAÚJO - PE052242

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO JARDIM

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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